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PARECER Nº 766, DE 2021
Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei nº 352, de 2019
De autoria da nobre Deputada Maria Lucia Amary, o Projeto de lei em epígrafe tem por escopo classificar Sorocaba como de Município de Interesse Turístico.

O projeto esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos, no período correspondente às Sessões Ordinárias ocorridas entre 4 a 10 de abril de 2020.

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado no que diz respeito à competência definida no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado:

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, a fls. 529, verso, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado, a seguir expostos, respectivamente:

Destaca-se que a classificação de Município como de Interesse Turístico é regida pela Lei Complementar nº 1.261, de 29 de abril de 2015, que disciplina o artigo 146 da Constituição Estadual, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 40, de 9 de abril de 2015. Desse modo, a aprovação do projeto, sob análise, depende de sua adequação aos requisitos previstos naquele diploma legal.

Sob tal ótica, e ao analisarmos os autos, verificamos que a propositura se encontra em condições de ser aprovada, nesta CCJR, pelos motivos a seguir expostos.

Em primeiro lugar, o projeto foi instruído conforme dispõe o artigo 5º, inciso II, da lei complementar supracitada, apresentando a seguinte documentação:

I - estudo da demanda turística existente no ano anterior à apresentação do projeto, realizado pela Prefeitura Municipal;

II - inventários, subscritos pelo Prefeito Municipal, apontando:

a) os atrativos turísticos de uso público e de caráter permanente do Município (naturais, culturais ou artificiais) que identifiquem a sua vocação voltada para algum ou alguns dos segmentos turísticos relacionados no Anexo I da Lei Complementar nº 1.261, de 2015, com suas respectivas localizações e vias de acesso;

b) os equipamentos e serviços turísticos (meios de hospedagem no local ou na região, serviços de alimentação e serviço de informação turística) ;

c) o serviço de atendimento médico emergencial disponível;

d) a infraestrutura básica capaz de atender às populações fixas e flutuantes no que se refere a abastecimento de água potável e coleta de resíduos sólidos;

III - cópia do Plano Diretor Municipal de Turismo;

IV - cópia das atas das 6 últimas reuniões do Conselho Municipal de Turismo, devidamente registradas em cartório.

Ademais, observa-se, que por força do disposto no § 1º do artigo 5º da mencionada lei, os documentos supracitados foram encaminhados à Secretaria de Turismo, que nada verificou que contrarie a classificação do Município como sendo de interesse turístico.

Nesse sentido, o Grupo Técnico de Análise dos Municípios de Interesse Turístico - GT MIT (criado pela Resolução nº 13/2016 da Secretaria de Turismo) exarou o parecer no qual se manifestou favoravelmente à aprovação do Município como sendo de interesse turístico, que transcrevemos. A seguir, para dar maior clareza:
GRUPO TÉCNICO DE ANÁLISE DOS MUNICÍPIOS TURÍSTICOS

PROJETOS DE LEI Nº 278, de 2018 e 352, de 2019

OBJETO: Classifica Sorocaba como Município de Interesse Turístico

São Paulo, 20 de julho de 2021
PARECER GAMT Nº 016/2021

O município de Sorocaba pertence à Região Turística História & Aventuras e possui 659.871 habitantes. Sede regional, recebe turistas e visitantes pelo parque industrial e comercial instalado no município, bem como pela importância histórica especialmente ligada ao Tropeirismo.

O Grupo de Análise dos Municípios Turísticos - GAMT, designado pela Resolução ST 24, de 17 de dezembro de 2019, realizou análise da documentação do município de Sorocaba. Com referência ao cumprimento dos requisitos estabelecidos no artigo 4º da Lei Complementar 1.261/2015, conforme especificado no ofício da Comissão de Constituição e Justiça, seguem as seguintes informações:

I - Potencial Turístico
Foi realizada pesquisa de demanda turística com a aplicação de 342 questionários nos meios de hospedagem e no zoológico - importante atrativo municipal, no período de junho a setembro de 2017.

Pelos dados ficou demonstrado que 75% dos visitantes têm como origem o estado de São Paulo, 50% tem como motivação os negócios e 37% passeio/lazer; 57% deslocam-se de carro e 58% permanecem 2 dias no município. Entretanto, considerou-se que atendeu parcialmente ao requisito, pois a pesquisa não foi realizada no ano anterior ao pleito conforme disposto na lei complementar.
II - Serviço Médico Emergencial
Informou a existência de 8 (oito) hospitais e 32 UBS com atendimento médico 24 horas.
Atendeu ao requisito.

III - Equipamentos e Serviços Turísticos

Meios de hospedagem - foram apresentados 69 (sessenta e nove) meios de hospedagem com mais de 2 mil Unidades Habitacionais - UH’s e mais de 3 mil leitos, sendo considerada uma capacidade favorável. Atendeu ao requisito.

Serviços de Alimentação - foram apresentados mais de 2,5 mil serviços de alimentação com uma capacidade para mais de 3,5 mil pessoas, considerados com qualidade e capacidade excelentes.
Atendeu ao requisito.

Serviço de Informação Turística - Informou a inauguração da Casa do Turista em dezembro de 2020, com localização na Av. Dom Aguirre e com funcionamento diário após as restrições causadas pela pandemia da COVID 19. Salientamos que, devido à pandemia da COVID-19, consideraremos o critério como atendido, porém reforçamos que haverá fiscalização após a data proposta e/ou o decreto do fim da pandemia.
IV - Infraestrutura Básica
Atendeu ao requisito, apresentando índice de 99,51% dos domicílios atendidos com abastecimento de água e 99,92% no que se refere à coleta de resíduos sólidos;

V - Atrativos Turísticos
O GAMT verificou vocação expressiva no Turismo de Negócios, tendo em vista ser um polo regional e importante centro comercial e industrial; o Turismo Cultural com o patrimônio histórico existente, destacando o Palácio Brigadeiro Tobias, o Mosteiro de São Bento e a Estação Ferroviária, entre outros. A oferta é complementada pelo Ecoturismo, com destaque para o Zoológico que atrai fluxo ao município.
Atendeu ao requisito.

VI - Plano Diretor de Turismo
Elaborado nos termos legais conforme Lei Municipal nº 11.704/2018 com: diagnóstico, análise SWOT, prognóstico e projetos. Atendeu ao requisito.

VII - Conselho Municipal de Turismo

Constituído pela Lei nº 12.315/2021, possui caráter deliberativo e apresenta as atas registradas. Atendeu ao requisito.

Diante de todo o exposto, que indica que o município de Sorocaba cumpre, com as ressalvas, os requisitos estabelecidos na Lei Complementar nº 1261/2015, o GAMT manifesta-se pela aprovação dos PLs 278/2018 e 352/2019 para que Sorocaba seja classificado como Município de Interesse Turístico. Salienta, ainda, a excelente apresentação do material complementar, devendo este ser indicado como modelo aos demais pleitos.

Grupo de Análise dos Municípios Turísticos - GAMT
Portanto, infere-se que o Município apresenta as condições estabelecidas nos incisos de I a IV, do artigo 4º, da Lei Complementar nº 1.261, de 2015, podendo, assim, ser classificado como Município de Interesse Turístico, uma vez que dispõe de:

I - potencial turístico;

II - serviço médico emergencial, meios de hospedagem no local ou na região, serviços de alimentação e serviço de informação turística;

III - infraestrutura básica capaz de atender às populações fixas e flutuantes no que se refere a abastecimento de água potável e coleta de resíduos sólidos;

IV - expressivos atrativos turísticos, plano diretor de turismo e Conselho Municipal de Turismo.

Portanto, a propositura atende todos os aspectos que, por força da XIV Consolidação do Regimento Interno, e da legislação pertinente ao tema, esta Comissão deve analisar.

Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei nº 352, de 2019.

a) Carlos Cezar – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO CARLOS CEZAR, FAVORÁVEL.

Sala das Comissões, em 16/09/2021.

a) Dep. Mauro Bragato - Presidente

Frederico d'Avila
Favorável ao voto do relator 

Janaina Paschoal
Favorável ao voto do relator 

Paulo Fiorilo
Favorável ao voto do relator 

Marcos Zerbini
Favorável ao voto do relator 

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator 

Daniel Soares
Favorável ao voto do relator 

Wellington Moura
Favorável ao voto do relator 

Daniel José
Favorável ao voto do relator 

Delegado Olim
Favorável ao voto do relator
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